PARECER Nº 960, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, DE 2014
  Através da Mensagem A-nº 052/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei complementar nº 23, de 2014, que dispõe sobre Estágio Probatório e institui Avaliação Periódica de Desempenho Individual para os ocupantes do cargo de Diretor de Escola e Gratificação de Gestão Educacional para os integrantes das classes de suporte pedagógico do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 01 (um) substitutivo e 04 (quatros) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

  O projeto pretende dispor sobre Estágio Probatório e instituir Avaliação Periódica de Desempenho Individual para os ocupantes do cargo de Diretor de Escola, bem como a instituição da Gratificação de Gestão Educacional para os integrantes das classes de suporte pedagógico do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.

A medida decorre de estudos técnicos desenvolvidos pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH, e objetiva implantar processo de acompanhamento contínuo das ações do Diretor de Escola, com vistas à melhoria dos resultados da instituição que dirige.

Ao Diretor de Escola em estágio probatório, será oferecido curso específico de formação, para posterior avaliação periódica de desempenho individual, num processo contínuo de acompanhamento das ações desse profissional de educação.

A matéria foi previamente apreciada pela Unidade Central de Recursos Humanos da Secretaria de Gestão Pública (Informação UCRH nº 416/2014), estando os autos instruídos em conformidade com o Decreto nº 51.704, de 26 de março de 2007.

Fica evidenciada a natureza legislativa da matéria para a gestão superior da administração pública, o que faz com que a mesma se enquadre no disposto no artigo 47 da Carta Paulista, que dá ao Chefe do Executivo a competência privativa da iniciativa.

Inexistem quaisquer óbices constitucionais, jurídicos ou legais que impeçam seu acolhimento. Somos pela aprovação do projeto.

DO SUBSTITUTIVO

Em que pesem as nobres intenções do autor, o substitutivo, por pretender substituir no todo o que dispõe originalmente a proposta, acabar por usurpar a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública (CF, arts. 61, § 1º, II, “e”, e 84, II e VI), pelo quê, opinamos por sua rejeição.

DAS EMENDAS


As emendas nº 1 e 4 objetivam alterar a redação do §7º do artigo 1º, a fim de assegurar ao Diretor de Escola que tiver desempenho insatisfatório durante o estágio probatório o regresso ao cargo anterior, e assim evitar a demissão do servidor. Por denotar providência de índole claramente administrativa e de gestão, opinamos por sua rejeição.


A Emenda nº 2 pretende alterar de 1/30 (um trinta avos) para 1/10 (um dez avos) por ano de percebimento a incorporação da gratificação a que o artigo se refere. Providência que inequivocamente gera aumento de despesa e colide com o disposto no 25 da Constituição estadual.


A Emenda nº 3, ao suprimir a expressão “em efetivo exercício na Secretaria de Educação”, pretende que a Gratificação de Gestão Educacional - GGE seja extensiva aos servidores não efetivos da pasta. Pelas mesmas razões expostas na análise da Emenda nº 2, propugnamos por sua rejeição.


Com fundamento no que aqui foi expendido, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 23, de 2014, e contrários ao Substitutivo nº 1 e às Emendas de números 1, 2, 3 e 4.
É o nosso parecer.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora Especial 
